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Prefácio
Este texto é um resumo de uma pesquisa de doutorado executado no Nordeste do Brasil, entre 
1993 e 1997. A versao completa da tese está escrita na língua inglesa e se chama F arm ers’ 
Organizations, Poverty and the Environment in the Sertao, North-East Brazil. Ela tem 260 
páginas e contem 25 tabelas e 9 mapas. As tabelas e mapas também foram incluidos neste 
resumo. O texto completo em ingles está vendido pela E d ito ra  V erlag  fü r 
E ntw icklungspolitik  S aarb rücken , A lem anha.
Os mapas da tese foram desenhados por Yvonne Detmers e o meu Portugués foi corrigido 
por André da Silva, ag rad e^ .
Uma pesquisa desse tipo nao pode ser executada sem o apoio de muitas pessoas. É 
impossível agradecer a todas elas pessoalmente e por isso fa9o através dos meus 
agradecimentos aos meus assistentes: Marcos, Rosário, Josineide, Sonete, Ulisses, Nina e 
Nena. Em eles eu a g ra d e ^  todos outros Brasileiros - amigos, camponeses, pescadores, líderes 
camponesas, scientistas, pessoal das ONGs e padres - que contribuíram tanto para a pesquisa 
como para um estado agradável. Obrigada!
Nijmegen, ju lh o  de 1997  
Gudula Boland
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O rganizaçoes cam ponesas, pobreza e o m eio-am biente no Sertao , N ordeste do B rasil
A pobreza e o meio-ambiente sao duas coisas muito discutidas. Ao contrario disso, a relaçao 
entre organizaçoes camponesas, o combate à pobreza e a consciéncia ambiental tem recebida 
pouca atençao. A pergunta central desta pesquisa é:
Qual o papel da degradaçao ambiental nas discussoes e no trabalho das organizaçoes 
camponesas (principalmente sindicatos dos trabalhadores rurais) no vale do Sao 
Francisco, o que as organizaçoes conseguiram e que idéia isso nos dá sobre a relaçao 
entre organizaçoes camponesas, pobreza e o meio-ambiente?
O N ordeste
O Nordeste é a regiao mais pobre do Brasil. A maior parte da populaçao economicamente 
ativa trabalha na agricultura. Mais de 60% da populaçao adulta (principalmente no campo) é 
analfabeto. A assisténcia médica é deficiente e outros serviços sociais também estao ausentes 
ou funcionam mal. As disparidades sociais sao grandes. O exemplo mais gritante é a divisao 
desigual da terra. Em 1985, 6% dos proprietários possuia 60% da terra. As contradiçoes 
também se mostram no campo politico e na extrema pobreza de um lado e na extrema riqueza 
do outro. As condiçoes naturais sao infavoráveis no Nordeste. O interior (o Sertao) sofre 
regularmente com a seca. A estaçao chuvosa normalmente só dura uns quatro meses, mas a 
primeira chuva pode chegar atrasada, ou mesmo nunca. Se uma seca continua por muito 
tempo, a populaçao rural migra para as cidades maiores. Uma parte dela volta quando chove 
mas outros ficam na cidade permanentemente.
E laboraçao  do estudo
Este estudo é uma descriçao e uma análise do trabalho e das discussoes das organizaçoes 
camponesas no vale do Sao Francisco. Em especial ao trabalho dirigido à agricultura e ao 
meio-ambiente. A idéia é que as organizaçoes tenham mais atençao para agricultura e o meio- 
ambiente nas áreas onde trabalham ONGs e a parte progressiva da Igreja Católica.
A pergunta central desta pesquisa pode ser divida em sete partes:
1. Quais sao as práticas agricolas que os camponeses usam e em que tipo de plantaçoes, e 
quais sao as consequéncias disso para o meio-ambiente?
2. De que maneira a pobreza influi nas práticas agricolas dos camponeses e a degradaçao do 
meio natural?
3. Qual é a influéncia da politica agricola e energética do governo brasileiro na situaçao 
sócio-económico e ambiental no Nordeste?
4. Quais organizaçoes camponesas e quais ONGs trabalham no vale do Sao Francisco, quais 
contatos eles mantém com outras organizaçoes e qual é a influéncia mútua?
5. Qual é o conhecimento ecológico dos camponeses e dos seus lideres e como esse 
conhecimento está influenciando as práticas agricolas deles?
6. Quais sao os objetivos e qual é o trabalho das organizaçoes camponesas e das ONGs (com 
atençao especial para temas ambientais e agricolas) e como isso tem influenciado os 
camponeses?
7. Quais sao as possibilidades das organizaçoes camponesas e das ONGs para participar no 
planejamento para o desenvolvimento (regional, agricola, etc) do governo, e quais sao os 
obstáculos que existem?
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A pesquisa de campo para esta pesquisa foi executada entre 1993 e 1995 numa pequena parte 
do M édio Sao Francisco e no total do Submédio e Baixo Sao Francisco. Este território semi- 
árido está localizado nos estados da Bahia, Pernambuco, Alagoas e Sergipe. O vale do Sao 
Francisco é importante como área de assentamento e o rio é a fonte principal de água para 
milhares de pessoas; ademais houve grandes mudanças sociais, econômicos e ambientais no 
Vale no últimos quarenta anos. Por último, o Vale foi escolhido como área de estudo devido à 
presença de organizaçoes camponesas e ONGs ativas e menos ativas.
Quatro áreas de estudo foram escolhidas dentro do Vale que se distinguem um do outro nos 
fatores de acessibilidade (localizaçao/isolaçao), a disponibilidade ou nao de água e o nivel de 
organizaçao da populaçao local. Á rea de estudo I  (os projetos de irrigaçao) é formada por 
trés projetos de reassentamento para pequenos produtores da regiao da barragem de Itaparica. 
Esta área se caracteriza por um alto nivel de organizaçao da populaçao e uma disponibilidade 
ampla de água. Á rea  de estudo I I  (o interior) também se caracteriza por um alto nivel de 
organizaçao da populaçao, mais a disponibilidade de água é restrita. Á rea  de estudo I I I  (a 
serra) mostra um baixo nivel de organizaçao da populaçao e uma disponibilidade de água 
restrita. Á rea  de estudo IV  (a beira do rio) tem um nivel muito baixo de organizaçao da 
populaçao e dispoe amplamente de água.
O acesso aos projetos de irrigaçao e às serras era de razoável até bom, principalmente por 
estradas asfaltadas. O interior e a beira do rio eram de acesso difícil.
Durante a primeira pesquisa de campo em 1993-94 foi feito um inventário de todas as 
organizaçoes camponesas e das ONGs no vale do Sao Francisco. Depois eu entrevistei os 
lideres e pessoal de 25 organizaçoes. Temas importantes nestas conversas foram:
* o trabalho das organizaçoes;
* os problemas sócio-econômicos e ambientais da regiao;
* o conhecimento e a consciéncia ambiental dos lideres;
* iniciativas direcionadas à proteçao ambiental (entre outras a introduçao de culturas 
resistentes à seca, ou a introduçao de práticas agricolas alternativas/adaptadas) e/ou 
conscientizaçao ambiental, e os resultados destes iniciativas;
* as possibilidades de influenciar a politica agricola e energética do governo;
* o apoio técnico, financeiro e educativo da organizaçao;
* os contatos das organizaçoes com outras organizaçoes sociais.
Além destas entrevistas participei nas reunioes de sindicatos, grupos eclesiasticos, 
cooperativas e outras organizaçoes camponesas e estudei as correspondéncias, boletins e 
outros documentos destas organizaçoes. Para obter mais informaçao sobre as atividades das 
organizaçoes e sobre a aceitaçao de novas idéias relacionadas à agricultura e meio-ambiente 
foram entrevistadas, durante o segundo periodo de pesquisa de campo em 1995, 472 
camponeses e pescadores através de um questionário estruturado. Durante as duas pesquisas 
de campo foram coletadas informaçoes sobre as consequéncias sócio-econômicos e 
ambientais da politica do governo para o vale do Sao Francisco.
Conceitos
Os conceitos principais deste estudo sao pobreza, meio-ambiente, desenvolvimento, 
organizaçoes camponesas e ONGs. A pobreza é definida como incapacidade de satisfazer 
completamente as necessidades para viver ‘elementares’ (Kleinpenning 1981:9). O meio- 
ambiente se compoe de duas partes: o meio natural e o meio cultural. O meio natural - solos,
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relevo, clima, vegetaçao, água, e a interaçao entre estes elementos (Kleinpenning 1993:1) - é 
importante para este presente estudo. Contudo, também é importante o meio cultural 
influenciado pela politica governamental. Desenvolvimento é determinado pelo acesso aos 
recursos naturais. Existem trés condiçoes importantes para este acesso: o direito de ser 
proprietário de recursos, o direito de usar os recursos naturais e o direito de decidir sobre o 
uso feito dos recursos naturais (Dietz 1996:41). Uma organizaçao camponesa está descrita 
como um grupo de pessoas mais ou menos formalizado, que trabalham juntos para tentar 
conseguir um certo objetivo, ou tentam satisfazer pelo esforço comum necessidades 
individuais ou coletivos. Uma organizaçao deste tipo tem que ter uma certa estabilidade 
(Holmen & Jirström 1994:12). Para as ONGs foi usada a definiçao do geografo Put (1996).
Ele diz que ONGs sao organizaçoes intermediárias que se preocupam com atividades de 
desenvolvimento. O objetivo delas é melhorar a posiçao social, politica e econômica dos 
pobres através da intervençao direta em projetos e/ou através da organizaçao de campanhas, 
intervençao politica, treinamento, pesquisa e documentaçao.
A política do governo
Nos últimos quarenta anos o governo investiu grande quantidade de dinheiro no vale do Sao 
Francisco. Os maiores beneficiados foram o setor elétrico (hidrelétricas), agricultura (irrigaçao 
de grande porte), o setor de mineraçao, a indústria e o reflorestamento. Apesar do grande 
número de programas regionais, os enormes investimentos e o grande número de companhias 
governamentais que se preocupam com o Nordeste, nao houve um desenvolvimento regional 
geral. A economia continua sendo fraca e os indicadores sociais da regiao continuam os piores 
do pais. Os polos de desenvolvimento e os projetos de irrigaçao sao somente enclaves 
affluentes em um Nordeste castigado pela pobreza. As oligarquias locais nao se interessam 
por um desenvolvimento para toda a populaçao, elas preferem um crescimento econômico 
exclusivo. A classes pobres devem servir como reserva de mao de obra barata e como cabo 
eleitoral. Através do controle sobre os meios de comunicaçao o poder dos ricos sobre seus 
cabos eleitorais permanece grande.
As consequéncias sócio-económicas da politica do governo
N a maioria dos programas de desenvolvimento um dos objetivos é o apoio aos grupos mais 
pobres. M esmo assim nao houve mudanças significativas na pobreza regional e as 
disparidades de salário e riqueza somente aumentaram em vez de ter diminuido. Os principais 
beneficiados dos programas governamentais foram principalmente os grandes proprietários e 
empresas. Os investimentos foram usados para aumentar o poder politico de uma pequena 
elite e para favorecer outros interesses pessoais.
A maioria dos projetos de irrigaçao estavam destinados à camponeses, mas no final os 
projetos deslocaram mais pessoas do que foram reassentadas nos projetos. Além disso, 
agricultores de outras regiaos tiveram a preferencia ao invés da populaçao local. O número de 
empregos gerados foi insuficiente para garantir emprego à populaçao. Além disso os 
investimentos do governo também nao geraram muito emprego fora da agricultura. Os 
projetos de irrigaçao excluiram grande parte da populaçao e assim aumentaram a pobreza rural 
em vez de aliviá-la.
Além de indenizaçoes insuficientes e falta de apoio no processo de reassentamento, a 
populaçao da regiao da barragem de Sobradinho sofreu um colapso da rede social de apoio, 
antes baseado em amizade, parentesco, madrinhas e padrinhos, vizinhança e solidariedade.
Uma reforma agrária nao foi executada, ao contrario disso os programas de 
desenvolvimento geraram uma concentraçao maior de propriedade da terra e um aumento no
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preço da terra e de renda. A populaçao rural perdeu seu acesso à terra, consequentemente as 
possibilidades de cultivar os seus próprios alimentos diminuiram. O crédito está reservado 
exclusivamente aos grandes proprietários e aos produtores de graos, frutas e verduras para 
exportaçao. A produçao no setor de subsisténcia diminuiu com o consequente aumento na 
migraçao do campo para a cidade.
Os efeitos ambientais da política do governo
Além das consequéncias sociais da politica agricola os efeitos ambientais foram analisados 
neste estudo. Os problemas mais importantes nos projetos de irrigaçao sao salinizaçao e perda 
de água por evapotranspiraçao. A salinizaçao é agravada nos solos pobres do Nordeste, a falta 
de cobertura no solo, o alto nivel de evapotranspiraçao, a insolaçao intensa e o uso excessivo 
de agrotóxicos e fertilizantes químicos. A estimativa mais pessimista é que 50% das roças nos 
projetos do DNOCS e CODEVSF sofrem de salinizaçao devido às técnicas de irrigaçao 
inadaptadas. A falta de drenagem na maioria dos projetos contribui para este problema.
O alto nivel de evaporaçao dos reservatórios e canais de irrigaçao nao deve ser uma 
surpresa numa regiao onde a evaporaçao média anual está em torno de 2.000 mm. Os 
problemas sao agravados pelo uso intensivo da água disponivel. Trés affluentes do rio Sao 
Francisco já  secaram devido à demanda excessiva da água para irrigaçao. Nao obstante há 
planos de implementar mais projetos de irrigaçao, assim aumentando a demanda.
A construçao de nove barragens (e principalmente àquela do Sobradinho) causou a 
inundaçao permanente das várzeas e a perda definitiva de áreas para o cultivo de arroz. Para 
evitar essa inundaçao se construiram diques para a proteçao das várzeas. Nestas várzeas foram 
implementadas projetos de irrigaçao. A populaçao local perdeu suas terras e perdeu a pesca na 
época de inundaçao.
Os efeitos ambientais no setor de mineraçao e no setor industrial sao grandes, porque as 
(agro)indústrias e as empresas mineradoras nao obedecem as leis ambientais. Os órgaos 
governamentais de controle nao funcionam bem. A água de vários affluentes do Sao Francisco 
está altamente poluida com metais pesados, tinta, ácido tánico e vinhoto. Este último já  
produziu várias vezes a morte em massa de peixes.
No Alto Sao Francisco territórios extensos já  foram reflorestadas com eucalipto, que 
podem ser usados na produçao de carvao vegetal para a indústria metalúrgica. A vegetaçao 
nativa usava menos água do que os eucaliptais e isso está baixando o nivel do Sao Francisco.
Em conclusao podemos dizer que a politica de desenvolvimento para o Nordeste nao é nem 
economicamente e nem ambientalmente saudável além de está excluindo a maioria da 
populaçao.
Os cam poneses e suas organizaçoes
Geralmente, os camponeses no Nordeste usam práticas agricolas e plantaçoes nao adaptadas 
às exigéncias climáticas da regiao. Os problemas ambientais mais importantes causados por 
camponeses sao a degradaçao do solo e a erosao. Em comparaçao com os efeitos dos 
investimentos de grande porte as práticas dos camponeses tém um impacto limitado para o 
meio natural.
A pobreza impede que os camponeses investam na terra em que trabalham, por exemplo 
através do uso do arado ou de fertilizantes. A pobreza também pertuba as pessoas 
psicologicamente: pela falta de educaçao e treinamento. Além disso os camponeses nao 
podem investir por causa da falta de informaçao e por auséncia de crédito. Mais importante do 
que a pobreza sao a situaçao politica (o poder dos grandes proprietários, o clientelismo),
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fatores culturáis (entre eles rela9oes de dependencia), a falta de terra e a divisao injusta da 
água.
Atividades
As organiza9oes camponesas mais importantes no Nordeste brasileiro sao os sindicatos dos 
trabalhadores rurais (organizados no nível de municipios), associa9oes (pequenos grupos que 
se unem para conseguir e executar projetos, por exemplo de apicultura) e finalmente as 
cooperativas. Estas últimas organizam a compra e a venda coletiva de um grupo de 
agricultores. Exemplos sao pessoas que trabalham com irriga9ao (colonos) e pequenos 
pecuaristas que alugam um caminhao para transportar seus produtos.
O trabalho dos sindicatos dos trabalhadores rurais é baseado em tres pilares: 
aposentadoria e atendimento médico, conscientiza9ao política e o trabalho prático. O trabalho 
das associa9oes e cooperativas está geralmente limitado a pequenos projetos de 
desenvolvimento e a busca de financiamento. Os sindicatos brasileiros tem a obriga9ao de 
apoiar os camponeses na aplica9ao para receber uma aposentadoria (pilar um). Muitas 
secretárias estao ocupadas com isso o dia inteiro. Ademais a maioria dos sindicatos oferecem 
assistencia médica e dentária, e apoio jurídico no caso de conflitos de terra ou trabalhistas. A 
conscientiza9ao política (pilar dois) inclui orienta9ao e informa9ao sobre a política agrícola, 
reforma agrária, a posi9ao de diaristas e trabalhadores rurais, a luta pela terra e a organiza9ao 
de manifesta9oes e cursos sobre vários assuntos sociais e políticos. O terceiro pilar, o trabalho 
prático, é relativamente novo e somente um número limitado de sindicatos se ocupa com 
assuntos práticos. Parte deste pilar se ocupa em: estimular a produ9ao agrícola, 
comercializa9ao de produtos, cursos sobre caprinocultura e apicultura, propagar o uso de 
técnicas agrícolas adaptadas ás condi9oes climáticas e orienta9ao sobre desmatamento e a 
queima da vegeta9ao na ro9a. Apesar de chamar este pilar de ‘prático’ é necessária muita 
conscientiza9ao aqui também. O interesse crescente pelo trabalho prático é fomentado pelo 
entendimento que sem base económica estável a maioria dos camponeses nao podem nem 
querem participar de uma organiza9ao. Uma outra razao para se chamar á aten9ao ao trabalho 
prático
- mesmo nao sendo o mais importante - é a crescente preocupa9ao com alguns problemas 
ambientais. A degrada9ao do meio natural em si nao é bastante importante para reagir, mas 
sim o mesmo meio natural como o espa9o em que os camponeses devem sobreviver. Por isso 
há sempre uma liga9ao entre os temas ecológicos e a necessidade da sobrevivencia 
económica.
Temas ambientais
O tema ambiental mais importante para as organiza9oes é a convivencia com a seca. No 
entendimento das ONGs, que introduziram o tema, é bem possível de ter uma vida boa no 
Sertao, caso as práticas e planta9oes agrícolas sejam adaptadas ás condi9oes e possibilidades 
que o Sertao oferece e adaptadas ás fontes financeiras limitadas dos camponeses. Várias 
organiza9oes camponesas organizam reunioes para orientar os camponeses, em que convidam 
funcionários das ONGs para explicar as práticas agrícolas apropriadas e as culturas resistentes 
á seca. As ONGs também convidam os sócios das organiza9oes camponesas para visitar os 
campos experimentais e para participar nos cursos. O uso de técnicas agrícolas e culturas nao- 
adaptadas leva a um rápido desgaste do solo, uma diminui9ao da renda e uma crescente área 
de solos com vegeta9ao escassa, onde a erosao pode aumentar. Segundo as organiza9oes sao 
necessárias as seguintes m udabas:
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* deixar de botar fogo na roça;
* uso de esterco na roça;
* deixar o material orgánico na roça para que o solo esteja protegido do sol e do vento;
* descanso prolongado;
* arar e plantar na curva de nivel;
* utilizar culturas resistentes à seca em vez de culturas proveniente dos climas moderados.
Estas mudanças vao devagar e sao difíceis: ‘os camponeses preferem rezar por mais chuva em 
vez de se adaptar à quantidade que cai de verdade’ disse o presidente de um sindicato de 
trabalhadores rurais em 1995. M esmo assim, há camponeses, especialmente nos municipios 
em que trabalham organizaçoes camponesas ativas apoiadas por ONGs, que mudam para 
outras técnicas agricolas e plantaçoes. Estes camponeses encontram bastante resisténcia dos 
seus colegas agricultores que acham que é falta de respeito em nao usar mais as técnicas 
agrícolas dos antepassados.
Outros temas ambientais discutidos por camponeses sao as consequéncias da construçao 
de barragens, o uso excessivo de agrotóxicos e fertilizantes químicos (principalmente nos 
projetos de irrigaçao) a seca e o desmatamento.
Conhecimento dos problem as ambientais
A maioria dos camponeses nordestinos tém pouco conhecimento dos problemas ambientais, e 
se tiver este conhecimento é muito limitado a essa área. O conhecimento dos seus lideres é 
geralmente maior e se estende por uma parte maior do vale, principalmente nas áreas onde 
trabalham ONGs, padres e irmas progressistas. N a pesquisa distingui camponeses que sao 
sócios e camponeses que nao sao sócios de uma organizaçao camponesa e também 
camponeses que participaram num curso e aqueles que nao participaram num curso sobre 
agricultura, caprinocultura, apicultura, conservaçao de água ou do solo. O resultado foi como 
esperado: os sócios das organizaçoes camponesas e os participantes nos cursos tém mais 
conhecimento do que os nao-sócios e os nao-participantes das consequéncias do trabalho por 
eles executado e os efeitos desse mesmo trabalho no meio-ambiente. Apesar disso sao 
limitadas as mudanças atingidas nas técnicas agrícolas. Como causa podemos apontar à:
* propriedade de terra vigente;
* a falta de terra;
* a falta suposta de técnicas alternativas (por falta de informaçao e orientaçao os camponeses 
nao conhecem outras maneiras de trabalhar dos que as dos antepassados);
* a localizaçao isolada de muitos municipios e comunidades;
* a posiçao monopolistica dos atravessadores;
* fatores culturais e relaçoes de dependéncia;
* a falta de dinheiro;
* insumos (financeiros) e crédito;
* um interesse insuficiente na agricultura;
* a crise geral no setor da agricultura de subsisténcia.
Contudo, nas regiaos onde trabalham organizaçoes camponesas ativas e ONGs a situaçao está 
mudando lentamente, e isso dá esperança.
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Farticipaçâo no planeJamento da política governamental
Nao há uma participaçao das organizaçoes camponesas e de ONGs no planejamento da 
politica governamental. Do lado do governo falta a vontade política de aceitar uma 
participaçao conjunta, do lado das organizaçoes falta o poder politico de exigir essa 
participaçao. Entretanto, está aumentando a participaçao de camponeses em partidos políticos 
e a participaçao das organizaçoes em organizaçoes de cúpulas que tém mais influéncia à nivel 
federal.
O rganizaçoes nao-governam entais
Além das organizaçoes camponesas atores importantes sao também as ONGs com orientaçao 
agricola e a parte progressista da Igreja Católica. Estes dois atores já  foram mencionados 
várias vezes no texto acima. N a área de estudo os temas mais importantes das ONGs sao 
agricultura apropriada, consciéncia e orientaçao política e a proteçao do meio natural. O 
primeiro tema em especial, a convivéncia com a seca, recebe bastante atençao. As ONGs dao 
cursos sobre agricultura, muitas vezes em campos experimentais próprios, visitam os 
camponeses na roça e estimulam as organizaçoes camponesas à prestar atençao ao tema.
‘Verdadeiras’ organizaçoes ambientais nao há na área de estudo. As ONGs chegaram à 
conclusao que o meio natural é o espaço em que vivem as pessoas. O cuidado para os recursos 
naturais é por isso unido às técnicas agrícolas e plantaçoes adaptadas; a sobrevivéncia 
econômica se junta com a proteçao ambiental.
Conclusao
A preocupaçao das organizaçoes camponesas com a sobrevivéncia econômica dos 
camponeses é inspirada pela necessidade. Por muito tempo a conscientizaçao politica e a 
reforma agrária foram os temas mais importantes para estas organizaçoes, e certamente para 
os sindicatos dos trabalhadores rurais. Os lideres das organizaçoes começaram a entender que 
quem tem fome nao tem interesse e nem poderá ter por outras lutas como esta da 
sobrevivéncia. Somente quando aquela sobrevivéncia está garantida, ele ou ela poderá olhar 
adiante e assim criar um interesse por temas políticos ou ecológicos. Em outras palavras, as 
organizaçoes camponesas devem  prestar atençao às coisas práticas. Isto nao é somente 
importante para a sobrevivéncia econômica dos camponeses mas também para a própria 
sobrevivéncia das organizaçoes. Sao importantes projetos bem sucedidos como a construçao 
de cisternas e o apoio a bancos de semente numa situaçao dessa, porque estimulam a 
confiança dos camponeses nas suas organizaçoes, isso quer dizer a confiança neles mesmos. O 
combate da pobreza é uma importante condiçao para o crescimento da consciéncia política 
dos camponeses. A pobreza nao é somente material, é também psicológica e grande parte da 
populaçao internalizou uma atitude de dependéncia. M uitos lideres salientam a importáncia da 
educaçao como o primeiro passo à caminho do desenvolvimento. Somente uma populaçao 
rural bem informada, com confiança em si mesmo, que nao tenha mais uma atitude de 
dependéncia com relaçao à grandes proprietários e politicos, pode ser a verdadeira força das 
organizaçoes camponesas. O governo nao tem nenhum compromisso com o combate da 
pobreza rural e geralmente ‘esquece’ as consequéncias negativas dos seus investimentos. Por 
isso há uma grande necessidade de organizaçoes camponesas fortes que possam negociar em 
nome da populaçao projetos de desenvolvimento.
A organizaçao camponesa é a entidade mais apropriada para representar os camponeses, 
porque a comunicaçao entre camponeses e a organizaçao é mais fácil do que a comunicaçao 
entre camponeses e outros tipos de organizaçoes ou órgaos do governo. Isso nao implica que
1S
as organizaçoes camponesas sejam por definiçao as melhores representantes, mas elas 
certamente tém o melhor potencial. As outras organizaçoes que cooperam ou trabalham em 
prol dos camponeses é a parte progressista da Igreja Católica e um grande e sempre crescente 
número de ONGs. A Igreja é um fator constante na vida dos agricultores, e ela está cada vez 
mais interessada na agricultura e no meio-ambiente. Uma das maneiras em que a Igreja tenta 
expressar a sua preocupaçao e tenta avançar um processo de conscientizaçao é através de 
cantos religiosos e poemas com temas ecológicos. Outros temas que já  foram incluidos nos 
cantos e poemas foram a teologia da libertaçao e temas politicos; o meio-ambiente se juntou à 
esta lista. As ONGs sao um fator menos constante na vida dos agricultores. O pessoal das 
ONGs geralmente mora nas cidades grandes e as visitas deles ao campo sao menos frequentes 
do que seria necessário.
O énfase das organizaçoes camponesas é no combate à pobreza, mas além disso um certo 
número de organizaçoes também prestam atençao aos problemas ambientais, sempre 
inspirados por motivos econômicos. A presença de pessoas convencidas da importáncia em 
proteger a meio natural, tanto lideres camponeses como padres ou pessoal das ONGs, é muito 
importante neste sentido. Normalmente, estas pessoas mostram a relaçao entre combate à 
pobreza e a proteçao do meio ambiente. A razao mais importante em divulgar informaçoes 
sobre técnicas agrícolas adaptadas é justamente para estabilizar ou mesmo aumentar a 
produçao agrícola dos camponeses e assim criar melhores condiçoes para a proteçao 
ambiental.
Como vai ser o futuro? N a situaçao mais favorável, terao sucesso os projetos econômicos dos 
camponeses. O consequente aumento da renda familiar pode levar a um interesse maior na 
educaçao e treinamento, a um conhecimento maior de temas sociais, políticos e econômicos, a 
uma confiança maior entre os camponeses mesmos e entre os camponeses e suas 
organizaçoes. M ais a mais os camponeses vao reivindicar seus direitos através de suas 
organizaçoes e através de seus representantes politicos. Eles vao exigir em ser, ao menos, 
consultados no que diz respeito à politica de desenvolvimento do governo, mas vao 
reivindicar no final uma posiçao fixa no processo de planejamento total (quer dizer na fase de 
elaboraçao, planejamento, execuçao e na direçao geral dos projetos). Se os temas ecológicos 
também serao importantes, isso dependerá da atençao dada à eles agora. Uma maior 
participaçao da populaçao rural na politica nao levará à integraçao dos interesses ambientais 
automaticamente. Portanto, é necessário uma conscientizaçao ambiental. As organizaçoes 
camponesas podem ter um papel importante nesse processo mas precisam de apoio para 
realizá-lo. Somente com mais conhecimento dos problemas ambientais, causas e 
consequéncias, as pessoas vao entender que a degradaçao ambiental leva à pobreza e que a 
pobreza intensifica a degradaçao ambiental.
14
Tabela 1 M a c ro -re g io e s  b ra s ile ira s , á re a , n ú m e ro  e s tim a d o  de  
in h a b ita n te s  e d e n s id a d e  p o p u la c io n a l em  1995
Macro-regiao Área 
(em km2)
Inhabitantes 
(x 1.000)
Densidade populacional 
(Inhabitantes/km2)
Norte 3.851.560,4 10.180,0 2,6
Nordeste 1.556.001,1 46.565,6 29,9
Sudeste 924.266,3 71.929,8 77,8
Sul 575.316,2 24.806,7 43,1
Centroeste 1.604.852,3 11.601,3 1,4
Brasil 8.511.996,3 165.083,4 19,4
Fonte: IBGE 1989.
Tabela 2 P o p u la ? a o  to ta l,  u rb a n a  e ru ra l d o  B ra s il  e d o s  m a c ro -re g io e s , 
em  1995 , em  n ú m e ro s  (x  1 .0 0 0 ) e p e rc e n ta g e n s
M acro-regiao Popula9ao total 
abs. %
Popula9ao urbana 
abs. %
Popula9ao rural 
abs. %
Norte 10.180,0 6 5.965,4 5 4.214,6 11
Nordeste 46.565,6 28 28.829,4 23 17.736,2 48
Sudeste 71.929,8 44 64.653,7 50 7.276,1 20
Sul 24.806,7 15 19.150,7 15 5.656,0 15
Centroeste 11.601,3 7 9.412,8 7 2.188,5 6
Brasil 165.083,4 100 128.012,0 100 37.071,4 100
Fonte\ IBGE 1989.
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Tabela 3 Á re a s  d e  e s tu d o : n ív e l d e  o rg a n iz a 9ao  d a  p o p u la 9ao , a c e sso  à  
á g u a , p o s i? a o  g e o g rá f ic a  e tip o  d e  a g r ic u ltu ra
Área de estudo 
(formado por)
Nivel de 
organiza9ao
Acesso à 
água
Posi9ao
Geográfica
Tipo de 
agricultura
I
alto fácil
perto de 
mercados, 
estradas 
asfaltadas
irrigado
* Projeto 
Brígida-PE
* Projeto Borda 
do Lago-PE
* Projeto Borda 
do Lago-BA
II
alto dificil
isolado, sem 
acesso por 
estradas 
asfaltadas, 
longe de 
mercados
de chuva
* M unicipio de 
Campo Alegre 
de Lourdes-BA
III
baixo difícil
perto de
mercados,
poucas
estradas
asfaltadas
de chuva* M unicipio de 
Inhapí-AL
* M unicipio de 
Água Branca- 
AL
IV
muito baixo fácil
isolado na 
beira do rio, 
transporte por 
barco
de chuva 
(antigamente 
agricultura 
de vazante), 
poucas ro9as 
irrigadas
* M unicipio de 
Pao de A 9úcar- 
AL
* M unicipio de 
Po9o Redondo- 
SE
* M unicipio de 
Piranhas-AL
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Tabela 4 C a ra c te r ís t ic a s  re g io n a is  d o  V a le  d o  S ao  F ra n c is c o
Regiao/
Características
Alto Médio Submédio Baixo
Altitudes 1.600-600 500-100 500-200 200-0
Temperatura (°C)* 30-18-10 32-27-15 35-27-17 29-25-19
Vento (m/s) SE-3 NE-4 SE-4 SE-4
Humidade (%) 76 60 60 73
Luminosidade 2.400 3.300 2.700 2.400
(hrs/ano)
Evapora9&o 2.300 2.900 3.000 2.300
(mm/ano)
Precipita9&o 1.900-1.200 1.600-400 800-350 1.200-500
(mm/ano)
Esta9ao chuvosa Nov-Abr Nov-Abr Nov-Abr M ar-Set
Vegeta9ao Cerrado/ Cerrado/ Caatinga Caatinga/
mata caatinga mata
Clima Úmido/ Semi-árido/ Semi-árido/ Semi-árido/
tropical tropical tropical tropical
Obs.: * Temperatura máximo, médio, mínimo
Fonte\ CODEVASF: USBR, D & RC e Portobrás, em CEEIVASF 1987.
Tabela 5 E s ta b e le c im e n to s  ru ra is  e á re a  o c u p a d a , em  p e rc e n ta g e n s , 
B ra s il  e o N o rd e s te , 1985
Hectares
Estab. rurais 
Brasil (%)
Estab. rurais 
Nordeste (%)
Área total 
Brasil (%)
Área total 
Nordeste (%)
Menos de 10 50,35 70,50 2,50 5,40
10 á < 100 39,10 23,80 17,70 23,20
100 á < 1.000 9,40 5,10 34,70 39,30
1,000 á < 10.000 0,90 0,39 28,70 23,20
M ais de > 10.000 0,05 0,01 16,40 8,90
Sem declara9ao 0,20 0,20 - -
Total 100,00 100,00 100,00 100,00
Fonte\ IBGE 1989.
17
Tabela 6 Produtos agrícolas de subsistencia e de mercado, em números e
percentagens de camponeses, por área de estudo
Área de estudo
no.
I
%
(n=170)
no.
II
%
(n=112)
no.
III
%
(n=98)
no.
*?
n
> 
W
 
I
P rodu tos agrícolas de m ercado
Feijao* 140 82 111 99 98 100 57 93
Milho* 60 35 106 95 97 99 56 92
M elancia 88 52 77 69 18 18 40 66
Cebola 109 64 34 30 9 9 1 2
Tomate 63 37 23 21 8 8 8 13
M amona 1 1 16 14 1 1 - -
Algodao 4 2 6 5 10 10 9 15
Melao 10 6 13 12 3 3 7 12
Pimenta 36 21 1 1 1 1 - -
P rodutos agrícolas
.2et&&used
M andioca 24 14 84 75 58 59 1 2
Capim 38 22 26 23 22 22 10 16
Arroz 1 1 20 18 - - - -
Abóbora 30 18 73 65 41 42 41 67
Palma 4 2 27 24 48 49 17 28
Cana de a9úcar17 10 3 3 7 7 1 2
Gergelim 13 8 16 14 6 6 4 7
Sorgo 2 1 15 13 3 3 2 3
Batata 68 40 5 5 14 14 3 5
Coentro 14 8 28 25 17 17 6 10
Macaxeira 45 27 1 1 8 8 3 5
Obs.: * Feijao e milho sao produtos agrícolas de subsistencia também. 
Fonte: Pesquisa de campo 1995.
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Tabela 7 Consumo em casa dos produtos agrícolas mais importantes,
em números e percentagens de camponeses, por área de estudo
Área de estudo
no.
I
%
II
no. %
III
no. % no.
IV
%
Feijao 53 38 70 63 35 36 51 89
Milho 54 90 63 59 59 61 47 84
M andioca 22 92 70 83 41 71 1 100
Cebola - - 34 100 9 100 1 100
Tomate 4 6 23 100 7 88 5 63
Abóbora 25 83 73 100 40 98 38 93
Palma 4 100 27 100 44 92 13 77
M elancia 13 15 77 100 18 100 35 88
Outro 37 51 42 100 27 93 16 94
Obs.: Veja na Tabela 2.3 pelo número de camponeses (n) plantando um certo
produto agrícola.
Fonte: Pesquisa de campo 1995.
Tabela 8 U so  d e  v á r io s  t ip o s  d e  fe r ti l iz a n te , em  p e rc e n ta g e n s  de  
c a m p o n e s e s , p o r  á re a  d e  e s tu d o
Área de estudo/ I II III IV
Fertilizante % (n=170) % (n=112) % (n=98) % (n=61)
Usa nada 1 50 65 71
Fertilizante químico 96 - - 5
Esterco 32 21 13 12
Material organico 44 46 30 13
Composto 5 1 - -
Obs.: As percentagens nas colunas nao podem ser totalizadas porque foi
possível mais de uma resposta.
Fonte: Pesquisa de campo 1995.
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Tabela 9 Pecuária, em percentagens de pecuaristas, por área de estudo
Área de estudo/ 
Animais % (n=129)
I
% (n=10Ó)
II
% (n=93)
III
% (n=Ó7)
IV Total 
% (n=395)
Galinhas 43 94 9Ó Ó5 73
Cabras Ó2 84 18 19 50
Porcos 52 3Ó 41 34 42
Vacas 21 37 55 34 35
Burros 28 3Ó 19 41 30
Cavalos 29 35 25 24 29
Ovelhas 19 31 30 10 23
Guiné - 14 1 - 4
Perus 1 Ó 5 - 3
Patos 5 1 - 2 2
Fonte: Pesquisa de campo 1995.
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Tabela 10 P ro g ra m a s  g o v e m a m e n ta is  p a ra  o d e s e n v o lv im e n to  do  
N o rd e s te ,  d e sd e  1971
Ano Nome do projeto Objetivos
1971 Proterra Reforma agrária através da colonizaçâo da 
Amazónia e através da expropriaçâo de 
grandes proprietários no Nordeste.
1974 Polonordeste Desenvolvimento do Nordeste através de 
polos de desenvolvimento.
1975 Proálcool Incentivos pela produçâo de cana de açùcar 
para a substituiçâo do óleo por álcool.
1976 Projeto Sertanejo Apoio para pequenos e médios produtores no 
Nordeste.
1979 Prohidro Água garantida para atividades agrícolas.
1980 Procanor M elhoramento das condiçôes de vida para 
lavradores nas áreas de cana de açùcar.
1981 Provárzeas Desenvolvimento das várzeas, crescimento na 
produçâo de alimentos básicos, geraçâo de 
emprego.
1983 Projeto Nordeste Reestruturaçâo e integraçâo das programas 
mais velhas.
1983- PAPP* Reforma agrária, irrigaçâo, crédito rural, 
comercializaçâo, extensâo rural, pesquisa.
1986 Sao Vicente Apoio técnico e financeiro para pequenos 
produtores.
1988 Padre Cícero Aumentando o número de reservatórios de 
água no interior, incentivos para pecuária 
(vacas), convivencia com a seca .
1990s Fundo do Nordeste (FNE) Assistência financeira para associaçôes e 
cooperativas de camponeses.
Obs.: * O PAPP: Programa de Apoio ao Pequeno Produtor faz parte integral do 
Projeto Nordeste. Existe ainda, mas beneficiou somente um número limitado de pessoas 
até hoje. Para solicitar fundos, camponeses tem que ter acesso ao prefeito, porque as 
aplica9oes devem ser feitos por ele. Se os camponeses nao sao amigos políticos do 
prefeito, conseguir financiamento fica bastante difícil.
Obs.: ** As ONGs da regiao também adotaram este tema (mas completamente diferente) 
e estao tentando ensinar a popula9ao que há possibilidades de vida no Nordeste, mas 
sao as técnicas e culturas agrícolas vigentes que nao sao adotados ao clima nem ás 
outras condi9oes do Nordeste ou ás condi9oes (financeiras) dos camponeses.
Fontes: Rheker, 1989, Franke, 1986, Ronick, 1986.
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Tabela 11 Esta?oes hidrelétricas planejadas por macro-regiao, 1995-2010
Sul
No. Cap.
(MW)
Sudeste 
No. Cap.
(MW)
Nordeste 
No. Cap.
(MW)
No
Norte
Cap.
(MW)
1995 11 7.827 13 4.753 1 3.000 1 1.400
2000 13 5.808 33 5.699 4 2.817 - -
2005 20 4.079 19 2.465 1 120 5 19.644
2010 18 2.059 16 3.349 2 654 5 11.294
(a) 44 3.559 69 7.074 2 366 17 17.692
Total 106 23.332 150 23.340 10 6.957 28 50.030
•: 
&
 
s
n  
b
o 
O 
Fo
(a) Sem ano 
CUT 1989.
fixo para a conclusao da obra.
Tabela 12 E s ta ? o e s  h id re lé tr ic a s , n ú m e ro  d e  p e s so a s  e m u n ic ip io s  
d e s lo c a d a s , á re a  in u n d a d a , e x te n sa o  d o  re se rv a tó r io , p o te n c ia l  
in s ta la d a  e in ic io  d a  p ro d u ? a o  d e  e n e rg ia
Esta9oes Pess. Mun . Área inun- Extensao Potencial Inicio de
hidrelétricas desl. desl. dada (km2) do reserv. (MW) opera9&o
PA-I - 4,6 2 180 1955
(Tres Marias) ? ? 1.050,0 2,7 -
PA-II A/B - - * * 480 1961
PA-III - - * * 864 1971
Moxotó 5.600 4 89,2 3 440 1977
PA-IV - - 16,0 4 2.460 1979
Sobradinho 72.000 6 4.225,9 350 1.050 1979
Itaparica 65.000 7 834,0 150 1.500 1988
Xingó - - 60,0 60 3.000 1994
Obs.: * O reservatório é o mesmo para o Paulo Afonso I, II e III hidrelétricas.
O reservatório tem 2 km de comprimento e inundou uma área de 4,6 
km2. O Paulo Afonso IV usa um canal estreito ao lado do reservatório 
de Moxotó.
Fonte: Centro de Defesa dos Direitos Humanos do Submédio Sao Francisco
1992:18.
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Tabela 13 O b je tiv o s  e re a l iz a ? o e s  d o s  p ro je to s  d e  ir r ig a ? a o  n o  N o rd e s te , 
d e sc r ito  p o r  v á r io s  fo n te s  em  v á r io s  a n o s  (n ú m e ro  d e  h e c ta re s  
ir r ig a d o s  e e m p re g o  g e ra d o  p e la s  e sq u e m a s)
Ano Fonte Objetivo Realizado
H ectares irrigados
1988 PLANVASF 1.450.000 ha no VSF 
(91.604 ha para familias)
1988 CODEVASF 166.830 ha
1988 Silva DNOCS: 57.840 ha 
CODEVASF: 
246.500 ha
1990 Sarney 1.000.000 ha
1990 Bicalho & Hoefle 89% das ro9as irrigadas 
no VSF sao privadas
1993 Veja VSF: 220.000 ha (de 
q u e  1 5 0 . 0 0 0  sao 
privados)
1995 Jornal do Comércio N E + MG: 300.000 ha 
(de que 230.000 ha sao 
privados)
2000 Sarney 1.125.000 ha
Em prego gerado (direto  e indireto) pelos projetos de i r r ig a d o
1985 SUDENE 176.000 empregos em 1980 26.000 empregos diretos 
e 52.000 empregos 
indiretos
1988 PLANVASF 10.165 familias,
72.860 empregos diretos 
145.720 empregos indiretos
1995 Jornal do Comércio 1.000.000 em pregos 
diretos e indiretos
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Tabela 14 Á re a  ir r ig a d a  n o s  p o lo s  d e  d e se n v o lv im e n to  n o  V a le  d o  S ao  
F ra n c is c o , p e la  C O D E V A S F  e p o r  e m p re sa s  p r iv a d a s , 
d e z e m b ro  d e  1 9 8 8
Projetos Hectares irrigados nos 
projetos governamentais 
(CODEVASF)
Hectares irrigados nos 
projetos privados (estimado)
Norte de Minas Gerais 12.870 40.000
Bom Jesus da Lapa 3.606 7.000
Barreiras 2.250 6.800
Petrolina 36.959 -
Petrolina Juazeiro - 45.000
Baixo Sao Francisco 10.345 2.000
Total 66.030 100.800
Fonte: CODEVASF 1985-1988, Ministério da Agricultura, Brasilia 1989.
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Tabela 15 Organiza9 oes camponesas e ONGs nas áreas de estudo e no
Vale do Sao Francisco
Área de Organiza9ao camponesa 
estudo
ONG
I STR de Orocó-PE CPT, MAB
STR de Petrolandia-PE IRPAA
STR de Rodelas-BA CAATINGA
ACABEPB CDDHSSF
Cooperativa Projeto Brígida, Orocó-PE 
Pólosindical do Submédio Sao Francisco 
Associa9oes camponesas em várias comunidades
Pastoral dos Reassentados
II STR de C.A. de Lourdes-BA Equipe pastoral, CPT
Articula9ao dos Sindicatos de Sobradinho SASOP, OXFAM (estr.)
Associa9oes camponesas em várias comunidades IRPAA 
CEIA*, APAEB*
III STR de Água Branca-AL
STR de Inhapí-AL
Cooperativa de leite, Inhapí-AL
Bancos de semente nas comunidades
Associa9oes camponesas em várias comunidades
COPPABACS, Delmiro Gouveia-AL
Pastoral da Terra
IV Colonias de Pescadores Pastoral da Terra
Associa9oes de camponeses e de pescadores 
em várias comunidades
CRABAS, MAB
VSF Federa9ao dos Pescadores CONTAG, FETAG, CUT
de Alagoas, Maceió-AL CPT, CPP
A ssocia9ao pra Barco 
Andar
Peregrinos do rio Sao 
Francisco
Comité em Defesa da Várzea 
da Marituba (nao existe mais) 
CAATINGA, IRPAA
Obs.: * APAEB (Associagáo dos Pequeños Produtores do Estado da Bahia) e
CEIA (Central de Informagóes Agrícolas). As outras abrevia9oes sao 
explicadas no texto.
Fonte: Pesquisa de campo 1993-1995.
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Tabela 16 Número de camponeses e pescadores (homens e mulheres)
entrevistados nas quatro áreas de estudo
Área de estudo Homem Mulher Total na área de 
estudo
I Projetos de irrig ad o 110 60 170
II Interior 88 24 112
III Regiao da serra 49 49 98
IV Beira do rio 78 14 92
Total geral 325 147 472
Fonte: Pesquisa de campo 1995.
Tabela 17 P a r tic ip a ? a o  em  o rg a n iz a ? o e s  c a m p o n e sa s , 
c a m p o n e s e s , p o r  á re a  d e  e s tu d o
em  p e rc e n ta g e n s  de
Área de estudo I
%
(n=161)
II
%
(n=112)
III
%
(n=96)
IV
%
(n=91)
Total das 
áreas de 
estudo 
% 
(n=460)
Sócio ativo 44 42 17 11 31
Sócio semi-ativo 19 22 8 11 16
Sócio passivo 7 14 3 15 9
Nao é sócio 30 22 72 63 44
Obs.: Sem declarado  era 12 (3%).
Fonte: Pesquisa de campo 1995.
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Tabela 18 P a r t ic ip a 5ao  em  c u rso s  e p a le s tra s , em  n ú m e ro s  e p e rc e n ta g e n s  
d e  c a m p o n e se s , p o r  á re a  d e  e s tu d o
Área de estudo/ I II III IV Total
Participa9ao no . % no. % no. % no. % no. %
(n= 168) (n=112) (n=98) (n= 89) (n=467)
Água 63 38 21 19 16 16 31 35 131 28
Agricultura 28 17 19 17 14 14 19 21 80 17
Conserva9ao do sol30 18 8 7 7 7 3 3 48 10
Apicultura 9 5 21 19 4 4 1 1 35 8
Caprinocultura 5 3 16 14 7 7 5 6 33 7
Número total de
participantes 79 47 38 34 23 23 43 48 183 39
Obs.: Sem declara9ao era 5 (1%).
Obs.: Uma pessoa podia ter participado em mais de um curso ou palestra, por
isso os números e percentagens nas colunas nao podem ser totalizadas. 
Fonte: Pesquisa de campo 1995.
Tabela 19 A ss o c ia ? a o  em  o rg a n íz a ? o e s  c a m p o n e sa s  e p a r t ic ip a 5 ao  em  
c u rso s  e p a le s tra s , em  n ú m e ro s  e p e rc e n ta g e n s  d e  c a m p o n e se s
Número Percentagem
Sócio (semi-)ativo e participante 93 20
Sócio (semi-)ativo e nao-participante 122 27
Nao sócio ou sócio nao-ativo e participante 62 14
Nao sócio ou sócio nao-ativo e nao participante 179 39
Total 456 100
Obs.: Sem declara9ao era 16 (3%).
Obs.: As palestras sobre tratamento e conserva9ao de água nao foram
incluidos, mas os cursos sobre água foram incluidos sim.
Fonte: Pesquisa de campo 1995.
27
Tabela 20 Temas discutidas nas reunioes das organiza9oes camponesas,
na percep?ao dos camponeses, em percentagens de
camponeses, por área de estudo
Área de estudo I
%
(n=122)
II
%
(n=82)
III
%
(n=30)
IV
%
(n=27)
Total
%
(n=261)
Agricultura 43 33 37 30 38
Água/seca 15 48 - - 22
Desmatamento - 32 7 - 11
Crédito 1 24 3 - 8
Ecologia 14 6 - - 8
Fogo na ro9a - 22 3 - 7
Reassentamento 13 - - - 6
Pesca - - - 52 5
Comercializa9ao 1 7 - - 3
Direitos trabalhistas 1 4 - - 2
M ontar uma associa9ao 3 - 3 - 2
Outro 7 31 20 22 17
Nao se lembra 31 15 33 26 16
Obs.: N=261 porque além dos sócios (semi-)ativos, vários sócios nao-ativos
também responderam esta pergunta. Sem declara9ao era 16 (6%).
Obs.: Os percentagens nas colunas nao podem ser totalizadas, porque foi
possível mais de uma resposta.
Fonte: Pesquisa de campo 1995.
Tabela 21 U so  d e  d e sc a n s o  e d u ra ? a o  m é d ia  d o  d e sc a n so , em  n ú m e ro s  
e p e rc e n ta g e n s  d e  c a m p o n e se s , p o r  á re a  d e  e s tu d o
Área de estudo Número % Dura9ao média do descanso
I Projetos de irriga9ao 87 51 (n=170) 3 meses
II Interior 94 84 (n=112) 29 meses
III Regiao da serra 47 48 (n=98) 25 meses
IV Beira do rio 25 41 (n=61) 20 meses
Obs.: Sem declara9ao era 19 (7% dos 272 camponeses que responderam que
deixam descansar as ro9as).
Obs.: N a beira do rio (área de estudo IV) n=61, porque os pescadores que nao
sao camponeses também nao foram incluidos.
Fonte: Pesquisa de campo 1995.
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Tabela 22 Uso de fertilizante, para sócios e nao-sócios de organizaçôes
camponesas e para participantes e nao-participantes em cursos,
em percentagens
Tipo de fertilizante S NS P NP
(n =211) (n=219) (n=151) (n=287)
Nao usa nada 27 48 29 42
Usa fertilizante químico 59 33 54 42
Usa esterco 30 17 31 23
Usa material orgánico 43 34 38 38
Obs.: Sem declaraçao para S e NS era 42 (9%), sem declaraçao para P e NP
era 34 (7%).
Obs.: As percentagens nas colunas nao podem ser totalizadas porque foi
possivel mais de uma resposta.
Fonte: Pesquisa de campo 1995.
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Tabela 23 Percep5 áo das consequencias de desmatamento, em
percentagens de camponeses, por área de estudo
Áreas de estudo/ 
Consequencias
I
%
(n=121)
II
%
(n=108)
III
%
(n=94)
IV
%
(n=86)
Total
%
(n=409)
Falta lenha 3 74 14 5 25
Menos chuva 11 42 7 34 23
Vento mais forte 17 4 4 7 8
M ais erosáo 19 3 - 1 7
Menos animais (ca9a) 12 8 - 4 7
Solo menos fértil 10 9 1 1 6
Ruim para abelhas - 11 - - 3
Desertifica9áo - 10 1 - 3
M ais pragas - 2 - 2 1
Destrói a floresta 2 2 - - 1
Náo há consequencias 17 - 22 20 14
Solo melhor 4 - 5 4 3
M elhor ventilado 7 - - - 2
Outro 3 15 3 13 8
Náo sabe 23 11 48 31 27
Obs.: Sem declara9áo era 63 (13%).
Obs.: As percentagens nas colunas náo podem ser totalizadas porque foi
possível mais de uma resposta.
Fonte: Pesquisa de campo 1995.
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Tabela 24 Medidas contra desmatamento consideradas necessárias, em
percentagens de camponeses, por área de estudo
Área de estudo/ 
Medidas
I
%
(n=118)
II
%
(n=104)
III
%
(n=94)
IV
%
(n=84)
Total
%
(n=400)
Nada pode ser feito 5 50 25 22 25
Náo tem necessidade 16 - 16 14 12
Náo sabe 29 19 38 33 30
Reflorestamento 17 - 3 2 6
Chamar o IBAMA 5 6 1 2 4
Informar sobre consequencias 9 1 - 1 3
Proibir desmatar 5 1 2 - 2
Outro 20 32 15 25 23
Obs.: Sem declara9áo era 9 (2%).
Obs.: As percentagens nas colunas náo podem ser totalizadas porque foi
possível mais de uma resposta.
Fonte: Pesquisa de campo 1995.
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Tabela 25 U so  d e  té c n ic a s  a g r íc o la s , p ro d u to s  a g r íc o la s , e m e d id a s  
p re v e n tiv a s , p o r  só c io s  e n á o -s ó c io s  d e  o rg a n iz a 9o es  
c a m p o n e sa s  e p o r  p a r tic ip a n te s  e n á o -p a r t ic ip a n te s  em  cu rso s , 
em  p e rc e n ta g e n s
S e NS, P e NP/ 
Técnicas, produtos, 
medidas preventivas
S
%
(n=205)
NS
%
(n=210)
P
%
(n=151)
NP
%
(n=272)
Armazenar semente em casa 73 88 76 82
Sócio de banco de semente 42 16 30 27
Plantar plantas resistentes á seca 41 32 34 35
Plantar sorgo 9 5 10 5
Diversificar as plantas 45 24 40 33
Usar material orgánica 49 30 45 38
Usar esterco 29 17 30 20
Armazenar ra9áo 21 16 18 18
Arar na curva de nível 17 11 24 10
Usar pesticidas naturais 8 3 6 4
Apicultura 5 2 8 1
Obs.: Sem declaraçao era 41 (9%) para S e NS e 33 (7%) para P e NP.
Obs.: As percentagens nas colunas nao podem ser totalizadas porque foi
possível mais de uma resposta.
Fonte: Pesquisa de campo 1995.
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